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Número
Categoria profissional Conteúdo funcional genérico de

de lugares

Auxiliar ...................... Grau — 2 Funções de natureza executiva simples e diversificadas, totalmente determinadas, impli- (f), (h) 109
Grau — 1 cando predominantemente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem prática

susceptíveis de serem apreendidos no próprio local de trabalho num curto espaço de
tempo.

(a) Lugar já existente em regime do CIT.
(b) Lugar criado por extinção de um assistente administrativo no quadro da função pública.
(c) Dois técnicos superiores que transitaram do Centro Desportivo da Universidade do Porto para os Serviços de Acção Social na sequência da deliberação do Sena-

do de 7 de Junho de 2004; um criado por extinção de um técnico de informática no quadro da função pública; dois criados por extinção de dois lugares de assistente ad-
ministrativo no quadro da função pública; três lugares já existentes em regime do CIT e um criado por extinção do correspondente lugar no quadro da função pública.

(d) Lugar criado no mapa de pessoal em regime do CIT por extinção do correspondente lugar no quadro da função pública.
(e) Quatro assistentes administrativos que transitaram do Centro Desportivo da Universidade do Porto para os Serviços de Acção Social na sequência da deliberação

do Senado de 7 de Junho de 2004.
(f) Lugar já existente em regime do CIT.
(g) Quatro operários transitaram do Centro Desportivo da Universidade do Porto para os Serviços de Acção Social na sequência da deliberação do Senado de 7 de

Junho de 2004.
(h) Oito auxiliares transitaram do Centro Desportivo da Universidade do Porto para os Serviços de Acção Social na sequência da deliberação do Senado de 7 de Junho

de 2004.

ANEXO IV

Lugares a extinguir no quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto
e a criar no mapa de pessoal em regime do contrato individual de trabalho

Número Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de lugares de lugares

a extinguir a criar

Assessores, con- Grau — 5 ............... Funções de investigação, concepção, consultoria, apoio e suporte no pla-
sultores e audi- Grau — 4 ............... neamento, organização, execução e controlo de acções de auditoria ou
tores. Grau — 3 ............... de elevado nível de especialização técnica. 1

Grau — 2 ...............
Grau — 1 ...............

Técnico superior Grau — 4 ............... Funções de Investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
Grau — 3 ............... cessos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executadas
Grau — 2 ............... com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão 3
Grau — 1 ............... superior, requerendo uma especialização e formação básica de nível de

licenciatura.

Informática ....... Técnico de informá- Técnico de informática Técnico de informática do grau 3, níveis 1 e 2
tica. Técnico de informática do grau 2, níveis 1 e 2

Técnico de informática do grau 1, níveis 1, 2 1 –

 e 3.
Técnico de informática-adjunto, níveis 1, 2 e 3

Administrativo ... Expediente, arquivo, Assistente administrativo Assistente administrativo especialista ...............
secretaria, contabi- Assistente administrativo principal .................. 3 –
lidade, processa- Assistente administrativo ..................................
mento, economato
e património.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Regulamento n.º 118-B/2007

Provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capa-
cidade dos maiores de 23 anos para a frequência do curso
de licenciatura em Enfermagem da Escola Superior de En-
fermagem de Vila Real — UTAD (Decreto-Lei n.º 64/2006,
de 21 de Março).

Nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de
Março, o conselho científico da Escola Superior de Enfermagem de
Vila Real — UTAD, aprova o Regulamento das Provas Especialmen-
te Adequadas Destinadas a Avaliar a Capacidade dos Maiores de
23 Anos para a frequência do curso de licenciatura em Enfermagem
da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real — UTAD, previstas
no n.º 5 do artigo 12.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de
Bases do Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de
Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto.

Artigo 1.º

Condições para requerer a inscrição

1 — Podem inscrever-se para a realização da provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade dos maiores de
23 anos para a frequência do curso de licenciatura em Enfermagem
da ESEnf.Vila Real, os candidatos que completem 23 anos de idade
até ao dia 31 de Dezembro do ano que antecede a realização das
provas.

2 — As provas visam avaliar a capacidade para a frequência do
curso de licenciatura em Enfermagem da ESEnf-Vila Real.

3 — A aprovação nas provas confere habilitação de acesso a can-
didatura ao curso de licenciatura em Enfermagem.

Artigo 2.º

Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas deverá ser apresen-
tada nos Serviços Académicos, da Escola Superior de Enfermagem de
Vila Real — UTAD, sita no Lugar do Tojal, Lordelo — Vila Real.
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2 — A inscrição será efectuada mediante preenchimento de for-
mulário normalizado, a adquirir nos Serviços Académicos, segundo
modelo próprio aprovado por despacho do presidente do conselho
directivo da ESEnf.Vila Real, havendo lugar ao pagamento das taxas
e emolumentos a que se refere a tabela anexa ao presente regulamen-
to (anexo I).

3 — Compete aos Serviços Académicos a divulgação do calendário
das diferentes provas (anexo II).

Artigo 3.º

Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das
provas são antecipadamente fixados por despacho do presidente do
conselho directivo da ESEnf.Vila Real, conjugado com o definido no
Regulamento homólogo da UTAD e divulgado através da página da
internet (www.esevr.pt) e em dois jornais, um de circulação nacional
e outro de circulação regional.

2 — O calendário abrange todas as acções relacionadas com as
provas, incluindo os intervalos dentro dos quais devem ser praticados
os actos cuja determinação seja da competência dos júris previstos
neste regulamento, conjugado com o definido no regulamento
homólogo da UTAD.

3 — O processo de inscrição é instruído com os seguintes do-
cumentos:

a) Formulário de inscrição, conforme modelo referido no n.º 2 do
artigo 2.º;

b) Documentos comprovativos dos elementos curriculares cons-
tantes do formulário de candidatura (diplomas, certificados de habili-
tações, declarações comprovativas de experiência profissional, rela-
tórios e publicações);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão de nascimento, traduzida e autenticada por um agente

consular com os nomes e apelidos dos pais, quando se trate de natu-
rais de um outro país que não sejam portadores de nacionalidade por-
tuguesa;

e) Fotocópia dos diplomas/certificados de ensino/formação (inclu-
indo exames nacionais) traduzidos e autenticados por um agente con-
sular, tratando-se de documentos originariamente expedidos por enti-
dades de um outro país.

4 — Do formulário mencionado no n.º 2 do artigo anterior, cons-
tarão necessariamente os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal do candidato, incluindo a sua situação ac-
tual;

b) Formação, incluindo estudos conducentes a um diploma, traba-
lhos pessoais e estágios de formação profissional;

c) Experiência profissional;
d) Experiências pessoais, desde que relevantes para o efeito;
e) Indicação da validação de competências, nacionais ou estrangei-

ras, já obtidas;
f) Carta de motivação através da qual o candidato indique as ex-

pectativas, objectivos e razões pelas quais deseja inscrever-se na Es-
cola, bem como a formação e as competências profissionais e ou
pessoais de que seja detentor e que considere mais relevantes para
aceder ao curso de licenciatura em Enfermagem.

5 — Não serão considerados os elementos curriculares que não
sejam objecto de adequada comprovação.

6 — A candidatura realizada visa unicamente a frequência do curso
de licenciatura em Enfermagem na ESEnf.Vila Real.

Artigo 4.º

Avaliação da capacidade

A avaliação da capacidade para a frequência do curso de licenciatu-
ra em Enfermagem da ESEnf.Vila Real, contempla:

a) A realização de uma prova de Língua Portuguesa, com carácter
eliminatório;

b) A apreciação do currículo escolar, profissional e pessoal do can-
didato:

c) A realização de prova teórica e ou prática de avaliação de co-
nhecimentos e competências consideradas indispensáveis ao ingresso
e progressão no curso de licenciatura em Enfermagem;

d) A avaliação das motivações do candidato, através da realização
de uma entrevista.

Artigo 5.º

Periodicidade

As provas serão realizadas anualmente.

Artigo 6.º

Prova de Língua Portuguesa

1 — A prova de Língua Portuguesa destina-se a avaliar a capacida-
de de interpretação e expressão do candidato, bem como a sua capa-
cidade argumentativa.

2 — A prova é escrita e tem uma única época e chamada.
3 — A prova de Língua Portuguesa será classificada numa escala

de 0 a 20 valores.
4 — Os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores não

serão admitidos às restantes provas.
5 — Os candidatos excluídos podem solicitar a reapreciação da

prova, nos termos do artigo 9.º do presente Regulamento.
6 — A classificação da prova de Língua Portuguesa será publici-

tada nos Serviços Académicos, no prazo definido em calendário.

Artigo 7.º

Avaliação do currículo escolar, profissional e pessoal

1 — A apreciação do currículo escolar, profissional e pessoal dos
candidatos destina-se a avaliar a aptidão dos mesmos para frequenta-
rem o ensino superior.

2 — Na avaliação curricular do percurso escolar, profissional e
pessoal dos candidatos serão obrigatoriamente ponderadas:

a) As habilitações escolares obtidas, considerando a sua natureza e
classificação;

b) A formação profissional, em especial as acções relacionadas com
as áreas de conhecimento directamente relevantes para ingresso e
progressão no curso de licenciatura em Enfermagem;

c) A experiência profissional, considerando em especial o desem-
penho efectivo de funções relacionadas com as áreas de conhecimen-
to directamente relevantes para o ingresso e progressão no curso de
licenciatura em Enfermagem;

d) A experiência pessoal, considerando em particular os conheci-
mentos linguísticos, experiência associativa ou sindical, actividades
desportivas e culturais, aprendizagens em regime autodidacta, ou ou-
tras, desde que relevantes para o ingresso e progressão no curso de
licenciatura em Enfermagem.

3 — Compete ao júri das provas concretizar os subfactores que
serão objecto de ponderação relativamente a cada um dos parâmetros
referidos no ponto 2 e os concretos moldes em que serão considera-
dos.

Artigo 8.º

Provas teóricas e práticas

1 — As provas teóricas e práticas destinam-se a avaliar se os can-
didatos dispõem dos conhecimentos indispensáveis para o ingresso e
progressão no curso de licenciatura em Enfermagem.

2 — As provas traduzir-se-ão na realização de um exame de co-
nhecimentos, com parte escrita e ou oral, que incidirá sobre o con-
junto das matérias consideradas como indispensáveis ao ingresso no
curso de licenciatura em Enfermagem e tem apenas uma época e uma
chamada.

3 — As provas não poderão incidir sobre conhecimentos que não
façam parte dos programas do ensino secundário para as provas de
ingresso exigidas para o par estabelecimento/curso, no concurso na-
cional de acesso ao ensino superior, no ano em questão.

4 — As provas são classificadas na escala de 0 a 20 valores.
5 — Os candidatos, que na parte escrita e ou oral tenham uma

classificação inferior a 9,5 valores, são desde logo eliminados.
6 — São igualmente eliminados os candidatos que não compare-

çam à parte escrita e ou oral da prova ou que delas desistam expres-
samente.

7 — Em mapa anexo a este regulamento mencionam-se as disci-
plinas que permitem o acesso ao curso de licenciatura em Enferma-
gem (anexo III).
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Artigo 9.º

Reapreciação das provas

1 — Da classificação obtida nas provas referidas nos artigos 6.º e
8.º podem os candidatos requerer a respectiva reapreciação no prazo
de dois dias úteis contados a partir da afixação da respectiva classifi-
cação, havendo lugar ao pagamento das taxas e emolumentos previs-
tos na tabela anexa ao presente regulamento.

2 — A decisão final da reapreciação será comunicada ao candidato
pelos Serviços Académicos da UTAD, através de carta registada com
aviso de recepção.

Artigo 10.º

Entrevista

1 — A entrevista destina-se a:

a) Avaliar as motivações do candidato no que concerne à escolha
do curso superior;

b) Apreciar e discutir o curriculum vitae e a experiência profissio-
nal e pessoal do candidato;

c) Fornecer ao candidato informação sobre o curso, o seu plano,
exigências e saídas profissionais;

d) Comunicar sobre a necessidade de realização dos pré-requisitos,
cujas informações serão fornecidas nos Serviços Académicos.

2 — Compete ao júri a calendarização da realização das entrevis-
tas, o que deve ser feito com a antecedência mínima de cinco dias
úteis, em relação à realização das mesmas.

3 — A apreciação resultante da entrevista deve ser integrada no
processo individual do candidato.

Artigo 11.º

Júris da organização e realização das provas de avaliação

1 — A organização das provas de avaliação e a sua calendarização
será da responsabilidade de uma equipa de três elementos, nomeada
por despacho do presidente do conselho directivo da ESEnf.Vila Real,
conjugado com o regulamento homólogo da UTAD.

2 — A elaboração e classificação das provas de avaliação mencio-
nadas nas alíneas a) e c) do artigo 4.º são da responsabilidade de júris,
nomeados por um período de dois anos, por despacho do reitor da
UTAD, conforme o seu regulamento homólogo.

3 — Ao júri designado para a prova de Língua Portuguesa, consti-
tuído por três elementos, um presidente e dois vogais, compete ela-
borar a prova de Língua Portuguesa, proceder à sua avaliação, con-
forme regulamento homólogo da UTAD e comunicar os resultados à
equipa referida no ponto 1.

4 — Cada um dos júris das diferentes provas teóricas e práticas é
constituído por um presidente e dois vogais e a ele compete:

a) Elaborar a parte escrita e a parte oral das referidas provas e
proceder à sua avaliação;

b) Proceder à classificação final de cada candidato e comunicá-la à
equipa referida no ponto 1.

5 — O júri das provas de avaliação mencionadas nas alíneas b)
e d) do artigo 4.º será composto por três elementos do corpo
docente que leccionem disciplinas do curso de licenciatura em
Enfermagem, nomeado por despacho do presidente do conselho
directivo da ESEnf.Vila Real, ouvido o conselho científico e a ele
compete:

a) Proceder à avaliação do currículo escolar, profissional e pessoal
dos candidatos;

b) Realizar as entrevistas e proceder à sua avaliação.
c) Proceder à classificação final de cada candidato e comunicá-la à

equipa referida no ponto 1

6 — O presidente de cada um dos júris, em caso de empate, terá
voto de qualidade.

7 — A organização interna e funcionamento dos júris são da com-
petência destes.

8 — O júri é responsável pela confidencialidade do processo de
avaliação.

Artigo 12.º

Decisão final e classificação

1 — A decisão final sobre a aprovação ou reprovação dos candida-
tos não eliminados na prova de Língua Portuguesa é da competência
da equipa mencionada no ponto 1 do artigo 11.º, o qual atenderá aos
seguintes factores e ponderações:

a) Classificação da(s) prova(s) de conhecimento — 60%;
b) Motivações do candidato — 20%;
c) Avaliação do currículo escolar, profissional e pessoal — 20%.

2 — A decisão de aprovação ou não aprovação traduz-se numa
classificação na escala numérica de 0-20 e é o resultado da avaliação
global dos elementos referidos no número anterior, considerando-se
os candidatos que fiquem no intervalo de 10 a 20 valores.

3 — A classificação final é lançada no processo do candidato.
4 — Da decisão final do júri não cabe recurso.
5 — A decisão final é publicitada através da afixação de pauta nos

Serviços Académicos.

Artigo 13.º

Efeitos e validade

1 — A aprovação nas provas é válida para a candidatura à matrí-
cula e inscrição na ESEnf.Vila Real nos quatro anos lectivos subse-
quentes à aprovação.

Artigo 14.º

Candidatura à matrícula e inscrição no curso de licenciatura

em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Vila

Real, aprovados em outros estabelecimentos de ensino su-

perior.

1 — Podem ser admitidos à matrícula no curso de licenciatura em
Enfermagem da ESEnf.Vila Real, candidatos aprovados em provas
noutros estabelecimentos de ensino superior público, desde que as
provas aí realizadas se mostrem adequadas para a avaliação da capa-
cidade para frequentar o referido curso.

2 — O interessado deve solicitar a necessária declaração de ade-
quação aos júris das provas que só poderão recusar a respectiva emis-
são com fundamento em manifesta desadequação das provas para a
frequência do curso supracitado (anexo IV).

Artigo 15.º

Aprovação no exame extraordinário de avaliação

da capacidade para acesso ao ensino superior

Os candidatos aprovados no exame extraordinário de avaliação de
capacidade para o acesso ao ensino superior, conservam o direito a
apresentar candidatura ao concurso especial a que se refere a alínea a)
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 393-B/99, de 2 de Outubro,
até ao fim do prazo de validade fixado pelo artigo 22.º do Regula-
mento do Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade para
Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.º 106/2002, de
1 de Fevereiro.

Artigo 16.º

Anulação

1 — É anulada a inscrição aos candidatos que:

a) Prestem falsas declarações;
b) No decurso das provas tenham actuações fraudulentas.

2 — Compete ao presidente do júri das respectivas provas a deci-
são final sobre a anulação.

3 — Em todas as provas, os candidatos devem ser portadores do
seu bilhete de identidade ou outro documento de identificação legal-
mente aceite.

Artigo 17.º

Casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos
por despacho do presidente do conselho directivo da ESEnf.Vila Real,
ouvidos os conselhos científico e pedagógico.

23 de Abril de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel de Oliveira da Costa Rodrigues.
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ANEXO I

Tabela de taxas e emolumentos das provas especialmente

adequadas destinadas a avaliar a capacidade dos maiores

de 23 anos para a frequência do curso de licenciatura em

Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Vila

Real.

1 — Inscrição — 35,80 euros;
2 — Pedido de reapreciação de provas — 75,00 euros;
3 — Declaração de adequação de candidatos aprovados em provas

de outros estabelecimentos de ensino — 50,00 euros.

ANEXO II

Calendário das provas especialmente adequadas destinadas a

avaliar a capacidade de maiores de 23 anos para a frequên-

cia do curso de licenciatura em Enfermagem da Escola Su-

perior de Enfermagem de Vila Real.

Afixação nos Serviços Académicos da UTAD dos conteúdos da
prova de Língua Portuguesa e das diferentes disciplinas específicas —
4 de Maio de 2007;

Candidaturas — Serviços Académicos da ESEnf.Vila Real, sita no
lugar do Tojal, Lordelo — Vila Real — 23 de Abril a 23 de Maio de
2007;

Afixação das listas de inscritos nos Serviços Académicos da
ESEnf.Vila Real — 25 de Maio de 2007;

Prova de Língua Portuguesa — Complexo Pedagógico da UTAD —
28 de Maio de 2007, às 9 horas e 30 minutos;

Afixação das classificações da prova de Língua Portuguesa, nos
Serviços Académicos da UTAD e ESEnf.Vila Real — 6 de Junho de
2007;

Consulta e eventual obtenção de cópia da prova de Língua Portu-
guesa, UTAD — 8 a 12 de Junho de 2007;

Data limite da entrega do requerimento de reapreciação da prova
de Língua Portuguesa, UTAD — 15 de Junho de 2007;

Afixação dos resultados da reapreciação da prova de Língua Portu-
guesa, nos Serviços Académicos da UTAD — 21 de Junho de 2007;

Afixação da data das entrevistas e apreciação do currículo,
ESEnf.Vila Real — 22 de Junho de 2007;

Entrevista e apreciação do currículo e inscrição para as provas
especificas, ESEnf.Vila Real — 25 a 29 de Junho de 2007;

Prova das disciplinas específicas — escrita, UTAD — 2 a 6 de
Julho de 2007;

Afixação das classificações da prova das disciplinas específicas,
UTAD — 11 de Julho de 2007;

Consulta e eventual obtenção de cópia da prova da disciplina espe-
cífica, UTAD — 12 a 16 de Julho de 2007;

Data limite da entrega do requerimento de reapreciação da prova
da disciplina específica, UTAD — 17 de Julho de 2007;

Afixação dos resultados da reapreciação da prova da disciplina es-
pecífica, nos Serviços Académicos da UTAD — 20 de Julho de 2007;

Prova das disciplinas específicas — Oral, UTAD — 23 e 24 de
Julho de 2007;

Afixação das pautas de decisão final de classificação e comunica-
ção à Direcção-Geral do Ensino Superior, ESEnf.Vila Real e UTAD —
27 de Julho de 2007.

Ano lectivo 2007-2008

ANEXO  III

Provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capa-

cidade dos maiores de 23 anos para a frequência do curso

de licenciatura em Enfermagem na Escola Superior de En-

fermagem de Vila Real — UTAD.

Curso Disciplinas

Licenciatura em Enfermagem Biologia ou Química ou Psicologia.

ANEXO IV

A Escola Superior de Enfermagem de Vila Real e ... comprome-
tem-se a aceitar as provas especialmente adequadas destinadas a ava-

liar a capacidade para a frequência do curso de licenciatura em En-
fermagem, dos maiores de 23 anos realizadas em ambas as institui-
ções, desde que sejam equivalentes ao previsto nos respectivos regu-
lamentos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Escola Superior de Educação

Despacho n.º 11 949-BF/2007

Nos termos dos artigos 63.º e 64.º do Decreto-Lei n.º 74/2006,
de 24 de Março, e através do despacho n.º 2015/2007 (2.ª série) de
30 de Junho, do director-geral do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, n.º 27, de 7 de Fevereiro de 2007, foram
adequados os cursos de Desporto, Animação Sócio-Cultural, Artes
Plásticas e Multimédia, Educação e Comunicação Multimédia e Ser-
viço Social, ministrados pela Escola Superior de Educação do Insti-
tuto Politécnico de Beja, ao ciclo de estudos conducentes ao grau de
licenciado.

Assim, em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do citado despa-
cho, determino que se proceda à publicação dos anexos referente às
estruturas curriculares e aos planos dos respectivos cursos.

ANEXO

Estruturas curriculares

Licenciatura em Desporto

1 — Estabelecimento de ensino — Instituto Politécnico de
Beja.

2 — Unidade orgânica — Escola Superior de Educação de Beja.
3 — Curso — Desporto.
4 — Grau ou diploma — licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Desporto.

Licenciatura em Artes Plásticas e Multimédia

1 — Estabelecimento de ensino — Instituto Politécnico de
Beja.

2 — Unidade orgânica — Escola Superior de Educação de Beja.
3 — Curso — Artes Plásticas e Multimédia.
4 — Grau ou diploma — licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Audiovisuais e Pro-

dução dos Média.

Licenciatura em Educação e Comunicação Multimédia

1 — Estabelecimento de ensino — Instituto Politécnico de
Beja.

2 — Unidade orgânica — Escola Superior de Educação de Beja.
3 — Curso — Educação e Comunicação Multimédia.
4 — Grau ou diploma — licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Audiovisuais e Pro-

dução dos Média.

Licenciatura em Serviço Social

1 — Estabelecimento de ensino — Instituto Politécnico de
Beja.

2 — Unidade orgânica — Escola Superior de Educação de Beja.
3 — Curso — Serviço Social.
4 — Grau ou diploma — licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Trabalho Social e

Orientação.

Licenciatura em Animação Sócio-Cultural

1 — Estabelecimento de ensino — Instituto Politécnico de
Beja.

2 — Unidade orgânica — Escola Superior de Educação de Beja.
3 — Curso — Animação Sócio-Cultural.
4 — Grau ou diploma — licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Ciências Sociais e

do Comportamento.




